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62 Dicionário das Crises e das Alternativas

distribuição da riqueza em toda a segunda metade do século XX. Trata-se 
de um direito que, por um lado, emergiu do reconhecimento de que só são 
possíveis relações de trabalho equilibradas se o trabalhador for representado 
coletivamente (por sindicatos) e que, por outro, assenta na necessidade de 
normalização das relações de trabalho nas empresas e nos serviços públi-
cos, estruturada em compromissos coletivos que garantam estabilidade. 
Esta necessidade é reconhecida por todas as partes envolvidas na regula-
mentação das relações de trabalho e nos diversos processos de negociação 
coletiva e, por isso, está plasmada em normas e recomendações da OIT.

A contratação coletiva assegura aos trabalhadores: condições de subsis-
tência e busca de salários dignos; direitos individuais e coletivos; enquadra-
mento profi ssional e trajetórias profi ssionais; direitos laborais e sindicais; 
relacionamento entre as partes; informação e participação dos trabalhado-
res; direitos sociais fundamentais.

A Constituição da República Portuguesa inscreve o direito à contratação 
coletiva como direito exclusivo dos sindicatos. No quadro das relações de 
forças existentes, esse direito foi exercido com regularidade e com obten-
ção de importantes resultados até ao início dos anos 2000. Entretanto, a 
aprovação do Código de Trabalho, em 2003, e as subsequentes revisões, em 
2006 e 2009, introduziram alterações que desequilibraram o quadro base 
da contratação coletiva e iniciou-se uma perda signifi cativa do seu alcance 
e da sua efetivação.

O Memorando da Troika e o Acordo da Comissão Permanente de Con-
certação Social, em janeiro último, que lhe foi associado vieram retirar a 
exclusividade da negociação aos sindicatos, congelar a publicação de por-
tarias de extensão, aprofundar a individualização das relações de trabalho, 
submeter fortemente a contratação a objetivos económicos e fi nanceiros 
das empresas e do Estado e reforçar o poder unilateral do patrão. Neste 
cenário observa-se uma menor disponibilidade patronal para a negociação 
coletiva. Em nome da crise e da inevitabilidade das políticas de austeridade 
é posto em causa o direito à contratação coletiva.

Manuel Carvalho da Silva

Cooperação para o Desenvolvimento
Cooperação para o desenvolvimento pode defi nir-se como um conjunto 
de políticas e práticas implementadas em conjunto por países considera-
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dos desenvolvidos e em desenvolvimento com a fi nalidade de promover o 
bem-estar económico e social destes últimos de forma sustentável e dura-
doura. O conceito é muito amplo e tem sido objeto de debate durante 
os últimos 60 anos, acompanhando a evolução das teorias do desenvolvi-
mento e as transformações geopolíticas internacionais. A sua utilização na 
esfera das políticas públicas assumiu-se como instrumento de resposta a 
sentimentos de reparação pós-colonial e de solidariedade moral e huma-
nitária, a proximidades linguísticas e culturais e a interesses económicos 
e geopolíticos. 

A arquitetura mundial da cooperação é hoje substancialmente dife-
rente do assistencialismo que a caracterizava inicialmente, centrando-se no 
desenvolvimento de capacidades e na defi nição conjunta de prioridades, e 
pautando-se pela fragmentação e pluralização de atores públicos e privados, 
pela diversidade de fl uxos fi nanceiros e por uma nova geografi a/ideologia 
de doadores (China, Índia, Brasil, Turquia ou Coreia do Sul). 

A atual crise veio exacerbar dinâmicas complexas que perpetuam desi-
gualdades e que priorizam a cooperação com os países estrategicamente 
mais importantes. Os cortes orçamentais na cooperação pelos doadores 
“tradicionais” têm tido como efeito imediato uma enorme fragilização dos 
orçamentos nacionais dos parceiros, realidade agravada com a diminui-
ção de outros fl uxos originários destes países, como o investimento direto 
estrangeiro ou as remessas dos emigrantes. 

A agenda global do desenvolvimento reconhece hoje que a cooperação 
é incapaz, por si só, de responder às causas multidimensionais da pobreza 
e que tem mesmo contribuído para a perpetuação de dependências. Conti-
nua, contudo, marcada por uma proliferação de intervenientes, interesses e 
perspetivas em frequente contradição e a carecer de visões e agendas defi -
nidas e lideradas pelos países em desenvolvimento.

Mónica Rafael Simões

 Cooperativismo
O cooperativismo refl ete as experiências cooperativas, a respetiva teorização 
e uma doutrina que faz a sua apologia, abrangendo também o correspon-
dente movimento social. As cooperativas afi rmaram-se como organiza-
ções diferenciadas, no começo do século XIX, em alguns países europeus. 
Baseiam-se na cooperação, tecido conjuntivo das sociedades humanas. 
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